
 

 

 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO 

 

PROJETO DE LEI Nº 373/2021.                                                   Em, 29 de setembro de 2021. 

 
DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL 

PRÓ-ANIMAL (FUMPAN) NO MUNICÍPIO DE CABO 

FRIO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
 

 A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 

LEGAIS, 

RESOLVE: 

 

CAPÍTULO I 

DO FUNDO MUNICIPAL PRÓ-ANIMAL - FUMPAN 

 

 

Art. 1º - Fica criado o Fundo Municipal Pró-Animal - FUMPAN com a finalidade de 

captação, repasse e aplicação de recursos destinados ao desenvolvimento, implantação, 

incentivo e investimento em planos, programas, projetos e atividades voltados para a 

proteção, a implementação do controle populacional e o bem-estar dos animais no Município 

de Cabo Frio. 

 

Parágrafo Único. As ações de que trata o caput deste artigo têm por objetivo criar 

condições para a conscientização e a ação conjunta da Sociedade Civil e do Poder Público na 

implementação de políticas públicas de proteção e bem-estar animal no Município de Cabo 

Frio. 

 

Art. 2º - O Fundo Municipal de Bem-Estar Animal - FUMPAN terá a natureza de 

fundo contábil, sem personalidade jurídica e ficará subordinado orçamentária e 

operacionalmente à Secretaria Municipal de Agricultura e pesca. 

 

CAPÍTULO II 

DOS RECURSOS DO FUNDO 

 

Art. 3º - Constituirão recursos do Fundo Municipal Pró Animal - FUMPAN: 

 

I - Recursos financeiros orçamentários, de fontes próprias da Municipalidade; 

II - Recursos financeiros oriundos de transferências (via convênios, repasses, emendas 

orçamentárias e similares) de fontes federais e estaduais; 

III - Recursos financeiros oriundos de doações e transferências de entidades e 

organismos de cooperação, nacionais e internacionais; 

IV - Recursos financeiros oriundos de doações de pessoas físicas e jurídicas; 

V - Recursos financeiros provenientes de arrecadação de multas por infrações de 

legislação de proteção aos animais e de normas de criação, comercialização, propriedade, 

posse, guarda, uso, transporte, tráfego de animais domésticos e domesticados no Município; 

VI - Recursos financeiros provenientes de repasses previstos na legislação de proteção 

aos animais, controle animal e gerenciamento em saúde pública; 

VII - Recursos financeiros oriundos de financiamentos ou empréstimos, observada a 

legislação pertinente sobre a matéria; 
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VIII - Recursos financeiros oriundos de aplicações e operações financeiras com 

recursos próprios do Fundo; 

IX - Recursos financeiros oriundos de outras receitas que vierem a ser instituídas; 

X - Bens móveis e imóveis oriundos de doações de pessoas físicas ou jurídicas, 

entidades e organizações. 

XI - Quando da geração anual do tributo IPTU - Imposto Predial e Territorial Urbano, 

do exercício vigente para os imóveis situados no Município de Cabo Frio e inscritos junto a 

secretaria Municipal Fazendária, o Setor contábil de Arrecadação poderá gerar boleto de 

contribuição anual e facultativa, no valor equivalente a R$ 20,00 (vinte reais) a ser revertido 

ao FUMPAN. 

 

Art. 4º - Os recursos do Fundo Municipal Pró Animal - FUMPAN deverão ser 

depositados em conta específica, sob denominação de "Prefeitura Municipal de Cabo Frio - 

Fundo Municipal Pró Animal", em instituição bancária oficial. 

 

Art. 5º - A movimentação e liberação dos recursos dependerão de prévia e expressa 

autorização do Conselho Municipal do Bem-Estar Animal. 

 

Parágrafo Único. As operações de financiamento do Fundo Municipal Pró Animal 

deverão ser objeto de análise e aprovação do Conselho Municipal do Bem-Estar Animal. 

 

Art. 6º - As doações de bens deverão ser realizadas em favor do Município de Cabo 

Frio, segundo as normas legais vigentes, devendo restar consignado expressamente seu uso 

exclusivo pelas unidades de serviços municipais voltadas diretamente ao implemento das 

políticas de proteção animal no Município de Cabo Frio. 

 

Parágrafo Único. Eventuais ativos adquiridos com recursos do Fundo Municipal Pró 

Animal - FUMPAN deverão integrar o Patrimônio Municipal, com consignação de uso 

exclusivo pelas unidades de serviços voltadas ao bem-estar animal. 

 

CAPÍTULO III 

DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

 

Art. 7º - Os recursos do Fundo Municipal Pró Animal - FUMPAN serão aplicados 

prioritariamente em projetos e atividades voltadas para: 

 

I - Incentivo de posse responsável de animais, assegurando-lhes condições dignas de 

vida e implantação de programas relativos a bem-estar animal; 

II - Implantação e desenvolvimento de programas de controle populacional que 

contemplem registro, identificação, recolhimento, tratamento, manejo e destinação de cães e 

gatos; 

III - Implantação e desenvolvimento de programas de resgate de cães e gatos vítimas 

de maus tratos, doentes e ou que coloquem em perigo a segurança da população em vias 

públicas; 

IV - Fiscalização e aplicação da legislação municipal, referente ao Bem-Estar Animal, 

principalmente aquelas relativas à criação, comercialização, propriedade, posse, guarda, uso, 

transporte, e demais regulamentações concernentes aos animais domésticos e domesticados no 

Município; 
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V - Apoio a programas que visem à adoção de animais abandonados; 

VI - Promoção de medidas educativas e de conscientização; 

VII - Informação e divulgação das ações desenvolvidas, referente aos programas de 

controle populacional, adoção de animais abandonados, medidas educativas e de 

conscientização, relativos ao bem-estar animal; 

VIII - Capacitação de agentes, funcionários e profissionais de pessoas jurídicas de 

direito público e privado, voltados ao Bem-Estar Animal; 

IX - Contratação de profissionais e ou empresas, para atuarem em conjunto com a 

Diretoria de Bem-Estar Animal, respeitadas as legislações pertinentes; 

X - Compra, locação, manutenção de veículos e meios de transportes para animais, 

respeitadas as legislações pertinentes; 

XI - Compra de material permanente e de consumo para o bom funcionamento da 

Diretoria do Conselho Municipal de Proteção e Bem-estar Animal; 

XII - Desenvolvimento, adaptação, melhoramento em software para monitoramento, 

acompanhamento e divulgação das ações realizadas pela Diretoria de Bem-estar Animal. 

 

Art. 8º - A movimentação e liberação dos recursos do Fundo dependerão de prévia e 

expressa autorização do Conselho Municipal de Proteção e Bem-Estar Animal.  

 

CAPÍTULO IV 

DO CONSELHO GESTOR DO FUNDO 

 

Art. 9º - Fica criado o Conselho Municipal de Proteção e Bem-estar Animal que será o 

gestor do Fundo Municipal Pró Animal.  

 

Art. 10 - A gestão do Fundo compreenderá a fixação de diretrizes, elaboração de 

planos de ação, escolha de prioridades para alocação dos recursos, análise e aprovação de 

projetos, acompanhamento de sua aplicação e controle de resultados. 

 

Art. 11- O Conselho Municipal de Proteção e Bem-estar Animal é órgão de caráter 

deliberativo, e será formado por 7 (sete) representantes e respectivos suplentes do poder 

Público Municipal e da Sociedade Civil, com a seguinte constituição:  

I - Um representante da Secretaria de Saúde  

II - Um representante da Secretaria do Meio Ambiente  

III- Um representante da Secretaria de Agricultura e Pesca 

IV- Um representante da Polícia Militar Ambiental  

V- Um representante do Ministério Publico Estadual do Rio de Janeiro 

VI- Um representante da Comissão Especial de Defesa e Direito dos animais da 

Câmara Municipal de Cabo Frio  

VII- Um representante de entidade de proteção animal, legalmente constituída- 

mandato intercalado havendo mais de uma entidade. 

 

§ 1º As normas para indicação dos conselheiros e as condições de sua substituição 

serão regulamentados pelo executivo.  

§ 2º Os representantes da Sociedade Civil serão indicados pelas respectivas Entidades 

e Associações e nomeados por Portaria do Poder Executivo. 

§ 3º O mandato dos representantes no conselho é de dois (2) anos, podendo haver 

recondução.  
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  § 4º A presidência do Conselho Municipal de Proteção e Bem-estar Animal será 

indicada pelo Chefe do Poder Executivo, que será seu membro nato.  

§ 5º O presidente do Conselho Municipal de Proteção e Bem-estar Animal exercerá o 

voto de qualidade.  

§ 6º Para a execução dos trabalhos do Conselho, serão designados, se necessário, 

servidores pertencentes aos quadros da Secretaria Municipal de Agricultura e Pesca.  

§ 7º Os servidores designados na forma do § 6º não terão direito a nenhuma vantagem, 

além daquelas inerentes aos cargos que ocupam na Administração Municipal. 

§ 8º A função de Conselheiro é de relevância social e de exercício gratuito. 

§ 9º Competirá à Prefeitura Municipal proporcionar ao Conselho Municipal de 

Proteção e Bem-estar Animal os meios necessários ao exercício de sua competência.  

§ 10 O Conselho Municipal de Proteção e Bem-estar Animal elaborará o seu 

Regimento Interno, que será aprovado por Decreto do Poder Executivo.  

 

CAPÍTULO V 

DA CONTABILIZAÇÃO E EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DO FUNDO 

 

Art. 12 - Os recursos destinados ao Fundo serão contabilizados como receita 

orçamentária e a ele alocados por meio de dotações consignadas na lei orçamentária ou de 

créditos adicionais, obedecendo a sua aplicação as normas gerais de direito financeiro. 

 

§ 1º A contabilidade do Fundo obedecerá às normas da contabilidade do Município de 

Cabo Frio e todos os relatórios gerados para a sua gestão passarão a integrar a contabilidade 

geral do Município. 

  § 2º O saldo positivo, apurado ao final do exercício, será transferido para o exercício 

seguinte.  

 

Art. 13 - Nenhuma despesa será realizada sem a necessária previsão orçamentária e 

sem prévio empenho.  

 

CAPÍTULO VI 

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

 

Art. 14 - Toda e qualquer entidade que receber recursos transferidos de Fundo, a 

qualquer título, deverá comprovar a sua aplicação, segundo os fins a que se destinarem, sob 

pena de suspensão de novos recebimentos, além da responsabilidade civil e criminal.  

Parágrafo Único. A prestação de contas será feita em observância à legislação pertinente.  

 

 

 

CAPÍTULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 15 - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de noventa (90) 

dias a partir da data de sua publicação.  
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Art. 16 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas assim as 

disposições em contrário. 

 

Sala das Sessões, 29 de setembro de 2021. 

 

 

CAROLINE MIDORI DA COSTA SILVA 

Vereadora - Autora 

 

 

JUSTIFICATIVA: 

  . A presente propositura fundamenta-se na questão da proteção aos animais, que deve 

ser considerada como de interesse coletivo, por tratar da saúde pública, do meio ambiente e 

das relações afetivas entre animais e pessoas. É nosso dever de seres racionais, dar proteção e 

zelar pelos nossos animais, visto que coabitam conosco desde os primórdios da humanidade. 

Visamos através da elaboração do presente Projeto de Lei, criar uma nova cultura e a 

formulação de políticas públicas de proteção e bem-estar dos animais. A criação do Fundo 

Municipal Pró Animal é indispensável, para se alocar recursos para efetivar as ações em 

defesa do bem-estar dos animais.  

             Diante do exposto, conto com o apoio dos nobres Vereadores para a aprovação desta 

Lei. 


